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Recurso n:: 93.753 - Proc. 0711/087~8/78.

Recorrente. CIA. DE NAVEGAÇ~O LLOYD BRASILEIRO
Recorrid ..IRF - NO PORTO DO RIO DE JANEIRO

FALTA APURADA EM CONFERtNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa
to gerador do imposto d~ importação é a entrada da mer
cadoria estrangeiTa no pa{s,' materializando-se,. qyanto
~ mercadoria em falta, b fato ~erador ficto~ Tambem na
chegada do navio são levados ao conhecimento das auto-" ' .•. ,.;r1dades aduaneiras os elementos necessarios a apuraçao, . ( ,da falta. O "dolar fiscal" e a11quotas tarifarias a se. . ' , . .'....,-rem ut111zados no calculo do cred1to tr1butar10 sao OS
vigentes nessa ocasião.

-.
Vi.sto, relatado e discutido o presente processo.,

_ ACORDAM os M~mbros da Segunda C~mara do Terceiro Conse
lho de Contribuintes, por maioria. de votos, em dar provimento ao re
curso, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou l

e Edwaldo Reis da Silva, relator, Levy Varério de Oliveira e Raimun
do José Alves Gonçalves, que deram Rrovimento parcial, para conside~
rar como data de referincia para cálculo do tributo a da conferin-'
cia final do manifesto, na forma do relatório e votos que passam a
inte9rar o presente juigado. Relator designado Eduardo Jorge Perei-
ra Junior.

.-
ANJOS- Procurador da Fa

zenda Nacional :
presente julgamento os'seguintes
SOUSA NETO, PAULO CÉSAR DE ÁVILA

10 de setembro de 1979.Sala das

Particip
Conselheiros: RANDOLF
E SILVA e FÁBIO SOARES

.WALDO REI~VA - plZsident~

Q-~ .7\S::--IA~
t6~RDO JORG~PER R.i:I'.I£NIOV-.Relator designado
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Em ato de conferencia final de manifesto do navio "LLOYD
'HAMBURGO", entrado no porto do Rio de Janeiro a 11/05/78, foi f.or-

malizada a apuração da.!.alta _0.tJ,_~xtraviode 4 (quatro) caixas de
vinho de mesa "Casal Garcia" (com 12 garrafas' de. 0,7,? litro cada),
de uma partida de 5.000 caixas importadas de Portugal pela firma'
Exportadora Vitória de Café S.A., que, pelas Declarações de Impor-
tação nº.s 17.530/78 e 18.201/78 (fls., 15/1,7 e 44/46), já promovera
o desembaraço de ~.996 caixai descarregadas., ,

Da~ a:lavratura, contra a empresa transportadora, do Auto I

de Infraç;o de fls. 54 (li),' para exigir-lhe indenização do valor'
do Im~osto de Importação, d~vidóicorrespon~e~te ~ mercadoria ém
falta;epenalidade prevista no art. 106, inciso n, al{nea "d", do
.Decreto-lei nº' 37/66.

Regularmente notificada (fls. 59/60), efetuou. a autu~da o
depósito dás quantias exigidas (DARF de rIs. 61)" e, com guarda doe
praZo,ihgressou com a impugnação de fls. 64/65, em que pede a im-'
procedincia parcial da ação fiscal; sob o fundamento de que o tri-
buto "deve ser calculado com base no valor fiscal apurado regular-
mEl,nte,fazendo-se a co_nversão da f1)oeda_es_tr,aogeira_como-d.ó.l.a.r~ .
cal vigente ~ época da importação, aplicando-se, outrossim, a al{-
quota tarifária também 'vigente na mesma época".

Contestou a fiscalização autuante ~s fls. 56-v, dizendo que
o '"dóI ar fisc-ª~ap,li,c.ad,o_é_.oda época .em-que"':'f-Q-i--GGHs.t-a.tada~a-f'a-!
ta, conforme a declaração de-fls. 52, que originou a apuração do

-i-t.e., ~.i:bj:tt_árj.~•. _

A autoridade de primeira inst~ncia, por decisão de ,fls, ~9/
/70 (li), julgou procedente a ação fiscal. Seus fundamentosFosid~
~am,qué, sendo o procedimento fiscal formalizado em auto de iri- ,
fração, "a apuração da falta só fica conclu{d~ na data da lavratu-
ra do auto da infração" •
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CientificaUa da decisão singular, recorre a transportadora,
tempestivamente, a este Colegiado. Em sua petição recurs6ria, re-'
produz integralmente a argumentação ,já oferecida à instância "a
quo", no sentido de que o Imposto deve ser calculado com base na'
taxa de câmbio e alíquotas tarifárias vigorantes "na mesma ~poca •
em que as mercadorias não extraviadas foram submetidas a ~espacho'~

É o relat6rio:

"

I

'.
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A questão suscitada no processo é a de saber-se que alíquota
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo único do art~
1Q, do Decreto-lei 37/66. ,

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fatb gerador do Imposto de Impo~tação éa entrada da mercadoria es
trangeira no territ6rio nacional, ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo único, a figura do mesmo fato gerador, porém ficto, ao I

considerar, para efeito da oc~rrência do fato gerador, como entra-
da no territ6rio nacional, a mercadoria que constar tomo tendo si-
do importada, mas posteriórmente a~hada'em falta., Esse,dispositivo
se apoia no art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrido o mesmo fa
to gerador qUBndo se reunem as circ~nstâncias materiais const~nté'
do manifesto, do conhecimanto de carga ou documentos equivalentes-
necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são pr6-'
ptios, ou sejam, a descarga da mercadoria, sua entrada no territ6-
rio napional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou'de outra
qualquer iei disp~e em contrário.

E portanto estatue qUB o mesmo f~to gerador ficto ocorre I

no momento estabelecido no caput do art. lº .
O fato de haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~

sao "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",
aliado à redaçiiQ do art ..23 p_arágrafo único, tem J e\ladG~à~.~~
'tação segundo a qual o fa~o gerador do imposto ocorre no mome~to I

.em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando I

dai conclusão de que a alíquota e taxas cambiais a aplicar.sejam I

____ 8_s_dj).Que_l_ec-moment.o., _
Tal interpretação, data venia, nao encontra apoio na lei,'

-.,,--1'tO"~,:dtte::i:to e=l+ds=t'-''''jJ-ra-s.:::lnr--ÃBi"menfrl:l-t ~'Ca •. -
~-' Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da quando constante de mani"festo, conhecimento de carga ou docUme!:!.
_tos~equivalentes, e desde o momento em que o veículo condutor (na~
,vio, avião etc •.• ) entra no porto ou local a que,segundo tais doc~
montas, se destina tal meréador,iíl,e a autoridade aduaneira recebe',
t,a';t"'""'"ntos:, Recebendo, outrossim, as ,folhas de descarga das'

Ll / -segue-

--,+
, I
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mercadorias, tem, nesse momento, 'conhecimento de qualquer falta de
mercadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária, tanto para as mercadorias efetivamente,descarregadas,'
como para aquelas que porventura venham a ser encontradas em fal-
ta j com relação às últimas, o fato gerador é ficto, isto é,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realment'e entrada no território

i'
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~nacional, entrada que ocorre desde o'momento em que ocorreria o fa
'to gerador real se não houvesse a falta.

Interpretar-se de o~tia maneira, dando como ocorrido o fato. -_._._------,-
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria, admitir-se a
possibilidade jurídíca de criar a simples lei tribut~ria fato gera
dor, ainda que ficto, diverso do previsto no art. 19 do Código Iri
bUt~rio Nac~ona1 ~ lei com~lementar da Constitu~ção, de maior hie=
rarquia.

T~l possibilidade jurídica t~m sido rechassada pelo Supremo
Tribunal Federal, como se vê, entre outros, dos acórdãos proferidos
nos Agravos nQ 74.526-in DJ.de 05/10/78, 74. 389-in DJ. 10/10/78 e
74.597.i, inDJ 16/03/79, declarando este, em sU,a ementa, que "o I

artigo 23, do Decreto-lei nQ37; de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto de, Importação na qata do registro na repa£
tiçao aduaneira da respectiva declaração, não pode g£evalecer sobre
a disposição sobranceira do artigo 19 do Código Iribut~rio Na6io-
nal"segundo o qual o fato gerador é a entrada do produtoestrangéi
ro no território nacional" {os grifas não são do original).

Ora, se di s.p<'ls.j\i'ãQ eXfl.,r,B~~~c;ls lsl.-Aã-e pôde' prew'i-e-cer, ilioi

to ~enos si~ples interpret~ção da meRma lei que venha c~nflitar
com aquela disposição de lei Comp1ementarda ConstirUição, como é

- I',o Código r'ribut~rio NaCional'. i
, ''falint-e-rp-re'tação-fe-riria-regra-s-e-le-mentaresa-e-h-e-r-m-eneuti----r-

I 'ca, e feriria o princ{pib d~ hi~rarquia das ~eis. i
:::::::::!

/ POT-UIT ro lewo, apurar uma falLa de mercadoria presupoe que
La"mesma ,tenha sido considerada comO entrada, e a falta ocorrido a!:!.
tes de qualquer início do procedimento da apuração, o que exclue a
poss~bilidade de se tomar como momento da ocorrência do' fato gerador
o da apuraçao posterior do mesmo fato j~antes ocorrido.

O Código Iribut~rio'Nacional disp~e no art. 143 que 'quando'
o u.or tributável esteja expresso em moeda ,estrangeira, no l'ança-

I! -segue-

•

•

•
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lançamento far-se a sua conversão em moeda nacional ao câmbio do
di~ da ~corrência do fato gerador, não ;havendo no Decreto-lei '
37/66 qualquer disposição em contrário.

E no artigo 144, imperativamente disp5e que "o lançamento'
reporta-se à data da ocorrência do fato gerador'da obrigação e '
rege-se pela lei então vigente; ainda que posteriormente modifi-
cada ou revogada".

A i~terpretaç~o do parágrafo ~~icQ ~o art. 23 do Decreto-'
-lei 37/66 há de ser feita em conformidade com tais dispos\ç5es'
do C.T.N., lei cogente para a União, os Estados e os Munic!pios,
e de taisdisposiç5es.não pode divergir.

Ora, em nenhum memento'oDecreto-lef 37/66, e o Decreto nº
63.431/68, disp5emde modo diVerso sobre a taxa' de c'âmbio a ser'

"'-'iitilizadana conversão da moeda- estrangeira, no caso, tornando-I
-se assim, obrigat6ria a aplicação do art. 143 do C.T.N.

Em nenhum ~omento diz que deve' ser áplicadaal!quotadiver
sa dá correspondente 'ao momento da.ocorrência do fato gerador e~

,tabelecidona caput do art. lº do'Decreto-lei 37/66, em consonân
cia com o art. 19 do C6digo Tributário Naciona'l.

, E isso' se torna patente ria anál ise do Decre.to ,n,º63.431/68,
que regulamentando ,especificamente a conferênci~ fi~al do mani-'
f~sto, disp5e, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita
aos tributos vigentes na data do respectivo fato gerador, que
nao define, limitando~se a repetir ~ norma do pa~ágrafo ~nico do
art. lº.do' Decreto-lei 37/66, e q'ue os valores expressos em moe."
da estrangeira serão convertidos em moeda nacional à taxa de câm
bio~vigentenaquela mesma data, que, como vimos, ~ a prevista 0.0--... .

cáput do artigo lº do Decreto-lei 37/66.
- Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

"

Sala de Sess5es, lOde

.~

L._'-.::'"
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Relativamente ~ data de ref~r~nciapare ~~lculo do.I.I. de-
vido"a título de indenização, pel~ transportador, no caso de fal
ta de mercadoria, apura~a em,conferancia final de manifesto, dd '
acordo com as regras do Decreto nº 63.431/68,a AdministF~ção Fi~
c.al tem-se pronunciado algumas vezes,' sem', entretanto, chegar~se'
a entendimento uniforme ..Vale mencionar, a respeito, os seguintes
atos: ' ,

. a) Ato Declaratóri'o nº 800/125/75, da S.R.R.F. - 8ª Região,
seg~ndo o qual' era o transportador'respons~~ilizado pela indeniz~
~ão do Im~osto de Importação não rdcolhido pelo im~ortador, por'
ocasião' de despacho, n4 quantia indicada em D. L "pro-forma", ali' ..

,prev1sta; ;-.•
b) O.~.I. nº 30/76~ de .2/06/76, daC06rdenação do Sistema~e

. -' .,".,Tr1butaçao da S.R.f., declarando.que a taxa do dolarp a11quotas'
aplicáveis sã'o as vigentes na. data da intimaçã.o ;prevista no art.. 2' do Decreto nº 63.431/68; - .

:c) pare~er.Normati~o CST nº ~6/~7 (D.O.g.- de 31/0B/77), en
.tBnde~do qúe a ~a~a de conversão, álíquotas e demais disposições'"
pertinentes e~am as vigorantes na data previst~ ,no ~rt~ 27 do mes
mo. D~cr~to 'nº.53.431/68, para intimação do responsável pelo reco:

.
_~._. ~lhimento) do tributo; /. / / o, o

d e O.N.I. nº 15 77, de 16 09 77, da mesma C.S.T.,esclare-
o

cendo que a apuração se aperfelç5a, "ex ,vi" do disposto no art. '
2' do O8c r e to nQ 53. 43:ti 68, 11a di:t t a e iIl qtlt'!-ô"""i'"e"S'13-e-A"S.á'l:l.e.,l-f-0~-i-R.t4

mado "a recolher ,o.que for devido";
Dispõe o Decreto-lei nº 37/66', no art. lº, 'reproduzindo,

aliás, o preceito do art. 19 do Código Tributário Nacional ( lei
nº 5.172766), que o Impos to de, Importação tem como fato geraô~a
e!ltrada da~~~:;~~d~ria importada' no terrl t6;i~~--;;~i'0~~1;'-'~-;;d'~~,'i
no pa,ágrafo ~nico, que esse fato gerador se presume ocor~i~6 te~
~~m. em ~~lação ismercadorias manifest~das, ,~ cuja falta venha a
ser apur~da pela autori~ade aduaneira.. . .

Por, outro. lado', em se.u"ar.t•.23',.o niesmo diploma legal consi
dera, para efeito'concreto e eráticD d~ ,arrecadação, ocorrido o '
fato' impqnível, trat'ando..,se'de mercadoria despachada para consumo,
na data tio.r.egistro da respectiva Declar,ação de .Importação; e, no-. " .' ".: '1-1
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parágrafo único, aduz que, quando houver falta, na forma"do art.
lº, parágrafo único, ficará a mercadoria "sujeita aos tributos vi-
gorantes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta, ou
dela tiver conhecimento"."

Assim, seja o extravio de mercadoria conhecido ou apuradd '
por ocasi~o da descarga ~a mercadoria, ou de sua confer~ndia adua-
néira, ou da conferência final de manifesto, entendo que as aliqu~
tas e valores tributáveis ser~o sempre os vigorantes na d~ta desse
conhecimento ou apuraç~o, seguindo-se as medidas processuais - fis
cais tendentes à cobrança da indenizaç~o devida"à Fazenda Nacional,
isto' é, a~oti ficaç~o de lançamen to"do crédi to tri bu tário ao res-'
ponsável pela falta ou extravio, o direito deste à impugnaç~o da '
exig~nci~, o julgamento do feito pela autoridade de primeira ins-'
tância, etc.

No caso sob exame, antes da confer~ncia final de manifesto,
a falta foi conhecida pela autoridade aduaneira através de ato fOE
mal dê declaraç~o da empresa transportadora (fls. 52), prbcedendo-
-se, depois, à sua apuração pela confer~ncia final do manifesto
respectivo, ou seja, o confronto dos registros de descarga com o
manif~sto do navio ou documento equivalente.

Assim, por entender que, nos pre~isos termos do disposto no
parágrafo único do art. "23 do Decreto-lei nº 37/66, as aliquotas e
taxas de convers~o aplicáveis s~o, no caso sob exame, as vigoran-'
tes na data do conhecimento da falta,dou provimento ao recurso, em
parte, para que seja tomada como refer~ncia para cálculo d~ Impos-

tação devi:du a data d'd"l:OillOlliCação de fls. 52.

1979.Sala das Sessõés, 10 de setembro de, \

~LÁ --..DA-Si!.. VA ----
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